
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.210 - PE (2013/0420575-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVANEIDE ROSA DE LIMA TELES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉDER GOMES DE SÁ CARVALHO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA. 
CELPE. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ. OFENSA 
À RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A comprovação dos danos morais, bem como do respectivo montante, 
decidida pelas instâncias inferiores, fundou-se nas provas e fatos colhidos, 
não podendo ser reapreciada em sede de recurso especial, tendo em 
vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.
2. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 
105, III, a, da CF/88. 
3. Nos termos da Súmula 83/STJ, não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.210 - PE (2013/0420575-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa da Companhia Energética de Pernambuco - Celpe, impugnando decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A agravante alega, em suma, necessidade de reforma da decisão, ao 

fundamento de que:

Eis que, diante de todo o exposto, resta claro que a decisão 
monocrática deve ser reformada, porque: i) O agravo enfrentou a 
decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, e, indo além, 
levou um breve proêmio da discussão e suas razões recursais, em 
face da possibilidade de esta Corte avocar os autos imediatamente; 
ii) A discussão dispensa análise fático-probatória, apenas sendo 
necessária a revisão do quantum indenizatório por se mostrar 
exorbitante ao caso em epígrafe (e- STJ, fl. 285). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.210 - PE (2013/0420575-7)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto a agravante não trouxe argumentos aptos à alteração da 

decisão agravada, a qual mantenho pelos próprios fundamentos, na parte que 

interessa:

O importe definido a título de danos morais - R$ 10.000,00 - não se 
revela de plano desproporcional ou excessivo. Sua alteração 
demandaria incursão na seara fática dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
A Corte Especial desta Casa já decidiu:

Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no 
julgamento do especial, significado diverso aos fatos 
estabelecidos pelo acórdão recorrido. Inviável é ter como 
ocorridos fatos cuja existência o acórdão negou ou negar fatos 
que se tiveram como verificados. (AgRg nos EREsp 
134.108/DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DmoprJ 16/8/1999, p. 36)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.

Com efeito, cumpre desatacar que o Tribunal de origem, soberano na 

análise dos fatos e provas, reconheceu que restou comprovado o dano moral.

É o que se colhe do seguinte trecho do acórdão recorrido:

É inegável que a conduta da CELPE, por si só, é motivo para 
responsabilizá-lo pelos danos sofridos pelo apelado. Trata-se de 
dano moral puro, que prescinde de provas e resulta da simples 
conduta desidiosa e gravosa do agente ofensor, sendo presumidos 
os prejuízos alegados pelo apelado (e-STJ, fls. 162/163).

Rever tal conclusão implicaria reexame das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado pela Súmula 7/STJ, conforme a jurisprudência:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CEDAE. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO-RJ. INTERMITÊNCIAS NO 
ABASTECIMENTO RECONHECIDA PELA CONCESSIONÁRIA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. FIXAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional.
2. A comprovação dos danos morais, decidida pelas instâncias 
inferiores, fundou-se nas provas e fatos colhidos, não podendo ser 
reapreciada em sede de recurso especial, tendo em vista a 
circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 340.567/RJ, de minha autoria, SEGUNDA TURMA, 
DJe 3/2/2014)

Por outro lado, no tocante à alínea "c", há de ser consignado, que incide no 

caso a Súmula 83/STJ, que assim dispõe: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. RESOLUÇÃO 456/00. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. 
FRAUDE. VERIFICAÇÃO UNILATERAL. INVALIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É inviável, em sede recurso especial, a análise de ofensa a 
resolução, portaria ou instrução normativa.
2. É ilegítima a suspensão do fornecimento de energia elétrica 
quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de energia, 
apurada unilateralmente pela concessionária.
3. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de 
forma contundente que o valor fixado para o pagamento de 
indenização por danos morais é exorbitante ou irrisório, o que não 
ocorreu no caso, a jurisprudência deste Superior Tribunal permite o 
afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ para que seja 
possível a sua revisão.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 368.993/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTERRUPÇÃO 
DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR. DANO MORAL FIXADO 
EM R$ 8.000,00.
1.- A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de não ser 
legítima a suspensão dos serviços "quando o débito decorrer de 
suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada 
unilateralmente pela concessionária" (REsp 816.689/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2009).
2.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso concreto.
3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 346.626/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 4/11/2013)

Há de ser consignado, ainda, que, mesmo superados esses óbices, 

melhor sorte não acompanharia a agravante, na medida em que não é cabível análise 

de ofensa à Resolução n. 456/00 da Aneel, em sede de recurso especial, por não se 

enquadrar no conceito de legislação federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR 
QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato 
normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de 
que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via 
especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em 
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que incide a Súmula 284/STF, por deficiência na fundamentação.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o débito relativo ao 
serviço de fornecimento de energia elétrica é de natureza pessoal, 
não se vinculando à titularidade do imóvel. Assim, não pode o atual 
usuário do serviço ou o proprietário do imóvel ser responsabilizado 
por débitos do consumidor que efetivamente utilizou o serviço.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - REVISÃO DE FATURAS DE ENERGIA 
CONSUMIDA PARA ILUMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
- QUESTÃO DECIDIDA MEDIANTE ANÁLISE DE PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS - REVISÃO 
JUDICIAL DE CONTRATO EXTINTO POR NOVAÇÃO - 
POSSIBILIDADE.
1. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
2. Não há como esta Corte analisar violação do art. 535 do CPC 
quando o recorrente não aponta com clareza e precisão as teses 
sobre as quais o Tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da 
Súmula 284/STF.
3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
parte recorrente demanda o reexame de provas.
4. Os atos normativos internos, tais como portarias e resoluções, 
não se equiparam a lei federal para possibilitar o acesso à instância 
especial.
5. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
extinção do contrato em decorrência de quitação ou novação não 
obsta a sua revisão judicial.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.173.990/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/5/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0420575-7 AREsp 456.210 / PE

Números Origem:  02782641  119602320108171220  2782641  278264100

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVANEIDE ROSA DE LIMA TELES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉDER GOMES DE SÁ CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : NIVANEIDE ROSA DE LIMA TELES - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ÉDER GOMES DE SÁ CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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